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ADVOGADOS 


Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 7 a Vara Empresarial da Capital do Estado do Rio de 
Janeiro 


“99. A recuperação judicial em outras palavras , impõe inevitavelmente um 
sacrifício aos credores. Para que esse sacrifício não exceda o mínimo 
necessário para viabilizar a superação da crise , os credores são investidos 
na lei de algum grau de ingerência nos desígnios da sociedade em 
recuperação judicial por meio dos poderes legalmente atribuídos à 
competência da AGC. A esse grau de ingerência nos desígnios da empresa 
corresponde inevitável limitação no poder de controle e. similarmente . nos 
direitos societários da minoria acionária (Parecer do Prot. Fábio Ulhôa 
Coelho apresentado pela Bratel - fls. 93166) 

* * * 

“ Evidencia-se . uma rotina prejudicial à pretensão de reorganização da 
empresa que abriga milhares de empregos. A instabilidade gera pânico e, 
consequentemente , prejudica o bom andamento do processo. (...) Ante o 
exposto , na forma do art. 64 da Ij>í n° 11.101/2005, afasto o acionista 
controlador , assim entendido como administrador indireto das empresas 
recuperandas, de qualquer ingerência político-administrativa , impedindo- 
o , em especial de destituir qualquer membro do Conselho de 
Administração , devendo , ainda , manter a atual Diretoria." (I a Vara 
Empresarial do Rio de Janeiro — Processo No. 0071323-87.2005.8.19.0001 
- doc. n° 1) 


Processo n° 0203711-65.2016.8.19.0001 

(1) CAPRICORN CAPITAL, LTD., (2) SYZYGY CAPITAL MANAGEMENT, 
LTD., (3) YORK GLOBAL FINANCE FUND, L.P., (4) CITADEL EQUITY 
FUND LTD., (5) CANYON CAPITAL FINANCE S.À.R.L., (6) GOLDENTREE 
DISTRESSED FUND 2014 LP; (7) GN3 SIP LIMITED; (8) GN3 SIP LP, (9) 
THE LOUISIANA STATE EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM, (10) 
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GOLDENTREE INSURANCE FUND SERIES INTERESTS OF THE SALI 
MULTI-SERIES FUND, LP, (11) GOLDENTREE DISTRESSED MASTER 
FUND 2014 LTD, (12) GOLDENTREE MASTER FUND, LTD., (13) GOLD 
COAST CAPITAL SUBSIDIARY X LIMITED, (14) GOLDENTREE E 
DISTRESSED DEBT MASTER FUND II LP, (15) GOLDENTREE NJ 
DISTRESSED FUND 2015, LP, (16) GT NM, LP, (17) GOLDENTREE 
CREDIT OPPORTUNITIES MASTER FUND, LTD., (18) GOLDENTREE 
MULTI-SECTOR MASTER FUND ICAV - GOLDENTREE MULTI- 
SECTOR MASTER FUND PORTFOLIO A, (19) STELLAR PERFORMER 
GLOBAL SERIES: SERIES G - GLOBAL CREDIT, (20) GOLDENTREE 
ENTRUST MASTER FUND SPC, em nome de SEGREGATED PORTFOLIO 
L, (21) GOLDENTREE E DISTRESSED DEBT FUND II LP; (22) 
GOLDENTREE MASTER FUND II, LTD., (23) BENEFIT STREET CREDIT 
ALPHA MASTER FUND LTD., (24) BLACKROCK STRATEGIC FUND, (25) 
BROOKFIELD CREDIT OPPORTUNITIES MASTER FUND, L.P.; (26) 
REDWOOD DRAWDOWN MASTER FUND, L.P.; e (27) REDWOOD 
MASTER FUND, LTD., (27) BNP PARIBAS FORTIS SA/NV, e (28) KFW 
IPEX-BANK GMBH, (todos em conjunto, “ Requerentes 4. por seus respectivos 
advogados, todos credores já qualificados nos autos da recuperação judicial 
(“ Recuperação Judicial" ) impetrada por Oi S.A., Telemar Norte Leste S.A., Oi 
Móvel S.A., Copart 4 Participações S.A., Copart 5 Participações S.A., Portugal 
Telecom International Finance B.V. e Oi Brasil Holdings Cooperatief U.A. (em 
conjunto, “ Devedoras ” ou “ Grupo Oi ”), vêm, respeitosamente, à presença de V.Exa., 
com fundamento no artigo 64 e demais disposições aplicáveis da Lei No. 11.101/05 
(“LFR”) e no poder geral de cautela (art. 297 do Código de Processo Civil — “ CPC ”), 
formular pedido de tutela de urtiência pelos seguintes motivos, adiante expostos: 
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ABUSO DE PODER DE CONTROLE E CONFLITO DE INTERESSES 
MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS URGENTES 


1. Na última sexta-feira (3.11.2017), o Conselho de Administração da Oi S.A. 
(" Conselho de Administração ”) reuniu-se e deliberou por maioria de votos — com a 
dissidência dos conselheiros independentes — as seguintes medidas: (i) nomeação 
dos Srs. Hélio Costa e João Vicente Ribeiro para cargos de diretoria estatutária da 
Oi S.A., sem designação específica; (ii) aprovar a assinatura e contratação de 
documento denominado PSA (abreviação em inglês para Plan Support Agreement) 
com determinado grupo de Bondholders dissidentes e sem expressividade de crédito, 
além de conflitados por serem também acionistas da Oi S.A. (art. 43 da LFR) 
(doravante chamado de “Çross Holders ')-, e (iii) rejeitar a proposta de plano de 
recuperação judicial consensual alternativo que fora negociado e proposto às 
Devedoras pelos Requerentes (“ PRJ Consensual Alternativo — doc. n° 2). 

2. Como se verá adiante, as medidas aprovadas pelo Conselho de Administração 
na última sexta-feira são a epítome (a cereja do bolo) do conflito de interesses e do 
abuso de direito com que vêm agindo os acionistas que, embora minoritários, são os 
controladores das Devedoras — Bratel S.A.R.L. (“ BrateD , com cerca de 22% da 
companhia, (controlado por Pharol SGPS S.A. (“ Pharol ”)) e Soeieté Mondiale 
Fundo de Investimento em Ações (“ FSM ”), com pouco mais de 5% companhia, 
(controlado pelo empresário Nelson Tanure (“NI” ou “ Tanure ”), todos em 
conjunto, os “ Acionistas Minoritários Controladores ”) — ao longo de toda a 
Recuperação Judicial, notadamente em relação à formulação e negociação do plano 
de recuperação judicial das Devedoras, conforme amplamente denunciado pelos 
Requerentes no curso deste processo (fls. 222.679/222.690 e 236.473/236.480). 

3. Em síntese, trata-se de iniciativa despudoradamente endereçada a intimidar , 
constranger e diluir — sem destituí-los, o que possivelmente causaria a pronta 


JUR_SP - 28560495vl 1136002.389624 3 - 

















intervenção da Agência Nacional de Telecomunicações (“ANATEL") 1 — os 
poderes dos atuais diretores estatutários das Devedoras, especialmcnte em relação às 
negociações do PRJ Consensual Alternativo e, ao mesmo tempo, viabilizar a 
oportuna assinatura do PSA aprovado pelo Conselho de Administração. 


'Governo age para manter gestão da Oi. O sinal de que o conselho da administração da Oi. em 
recuperação judicial, nrenarava-se nara afastar a diretoria executiva da operadora levou o comando da 

Agência Nacional de Telecomunicações (Anatei) a acender, na manhã de ontem, o alerta para a 

intervenção, passando o recado aos acionistas de que estava pronta para a medida . Nos bastidores, 
logo circulou a informação de que a agência já havia convocado o presidente do conselho, José Mauro 
Mettrau Carneiro, para “dar ciência” da situação. 

(http://www.valor.com.br/empresas/5172968/govemo-age-para-manter-gestao-da-oi - sem grifos no 
original) 

Anatei ameaça intervenção na Oi caso presidente da tele seja destituído. A Anatei (Agência Nacional 

de Telecomunicações) se prepara para fazer a intervenção na Oi caso a demissão dos diretores 

executivos da companhia seia levada adiante na reunião do conselho de administração prevista para a 

sexta-feira (27).0 recado foi transmitido pelo presidente da agência, Juarcz Quadros, ao presidente da 

agência. Juarez Quadros, ao presidente do conselho da tele, José Mauro Carneiro da Cunha, horas 

depois de ter ouvido do presidente da Oi, Marco Schroder, sobre as ameaças que a diretoria vem 

sofrendo de mn grupo de investidores ligados ao empresário Nelson Tanure, um dos principais 

acionistas da tele que está em recuperação judicial, com uma dívida de R$ 64,5 bilhões e pode ir à 

falência . Quadros tentou avisa a advogada-geral da União, a ministra Grace Mendonça, mas só 
possível encontrá-la no fim da tarde de quinta-feira (26). A pedido do presidente Michel Temer, a 
ministra lidera as negociações entre credores e acionistas para fechar um acordo que possa ser 
aprovado pela Justiça do Rio, onde tramita o processo da tele. Da forma como está, o plano deve ser 
reprovado especialmente se a Anatei não for retirada da lista de credores, o que já foi recusado pelo 
STJ (Superior Tribunal de Justiça). Se isso ocorrer a Oi vai à falência. Em meio ao fogo cruzado, o 
empresário Nelson Tanure, que hoje lidera um grupo de acionistas que detêm juntos cerca de 30% da 
Oi, divulgou um comunicado. Nele afirma que respeita o presidente da companhia e que a possível 
destituição da diretoria executiva é resultado da “boataria espalhada por quem deseja tumultuar o 
ambiente”. Pessoas que acompanham as conversas afirmam que o grupo de Tanure está descontente 
com a resistência de Schroder, que já vetou a versão anterior do plano de recuperação judicial. O 
executivo também interpôs restrição ao novo plano mas acabou sendo enviado ã Justiça porque não 
havia maus tempo hábil. A assembleia geral estava marcada para a segunda -feira (23). A maior 
pressão, no entanto, se refere a um acordo entre a companhia e o grupo de credores conhecido como 
G6. Eles deram prazo de 48 horas para que a companhia assine os termos do acordo que prevê retirada 
de cerca de 2,5 bilhões do caixa da empresa para a entrada de dinheiro novo por esses sócios. A oi 
está nessa situação porque os acionistas e credores não se entendem. De um lado, os credores aceitam 
dar descontos nos valores a receber e até aceitam colocar dinheiro novo no negócio. Mas, para isso, 
exigem que os acionistas atuais tenham sua participação diluída a ponto de saírem do conselho. Para 
pôr fim ao impasse, o presidente Temer interferiu delegando à advocacia geral da União a missão de 
preparar um novo acordo, que deverá ser finalizado na próxima semana. Por isso, a Justiça aceitou 
adiar a assembleia geral de credores para 6 de novembro. 
(http://wwwl .folha.uol.com.br/mercado/2017/10/1930406-anatel-ameaca-intcrvcncao-na-oi-caso- 
presidente-da-tele-seja-destituido.shtml - sem grifos no original) 
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4. A influência indevida dos Acionistas Minoritários Controladores e de alguns 
integrantes do Conselho de Administração tem gerado grande instabilidade e 
insegurança jurídica, comprometendo a efetividade e o resultado útil desta 
Recuperação Judicial. Nesse contexto, pelas razões declinadas adiante, com 
fundamento no artigo 64 da LFR e no poder geral de cautela desse MM. Juízo, (art. 
297 do CPC) e precedentes do e. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro em situação 
análoga, os Requerentes confiam em que esse MM. Juízo deferirá a tutela de 

urgência ao final requerida para determinar as seguintes medidas acautelatórias 
urgentes : 


• Imediata suspensão da posse dos novos Diretores eleitos pelo Conselho de 
Administração da Oi S.A., a saber os Srs. Hélio Costa e João Vicente 
Ribeiro; e, subsidiariamente, caso porventura já tenham tomado posse como 
Diretores, a imediata suspen são de todos os efeitos da posse desses Diretores, 
os quais deverão ser proibidos de praticar qualquer ato em nome das 
Devedoras, sob pena de multa por ato praticado não inferior a R$ 
10.000.000,00. sem prejuízo da nulidade do ato praticado; 


• Imediata suspensão do di reito de voto dos membros do Conselho de 
Administração da Oi S.A. eleitos pelos Acionistas Minoritários 
Controladores e identificados no Anexo I em qualquer reunião de conselho 
ou deliberação envolvendo a recuperação judicial e o plano de recuperação 
judicial das Devedoras (“PRJ”), devendo as deliberações do Conselho de 
Administração serem tomadas nesses casos apenas pelo voto dos conselheiros 
independentes : 


* Imediata sus pensão do direito de voto dos Acionistas Minoritários 
Controladores em todo e qualquer assunto que diga respeito à recuperação 
judicial e ao PRJ das Devedoras, além de expedição de ordem para que FSM 
e Bratel se abstenham de (i) adotar qualquer medida no sentido de destituir os 
atuais diretores estatutários das Devedoras, bem como de (ii) eleger novos 
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diretores para as vagas porventura existentes, sob pena de multa por ato 
praticado não inferior a R$ 10.000.000,00, sem prejuízo da nulidade do ato 
praticado; e 

• A proibição de que o PSA negociado pelos Acionistas Minoritários 
Controladores e os Cross Holders e aprovado pelo Conselho de 
Administração à revelia e contragosto da Diretoria seja assinado pelas 
Devedoras sem prévia autorização desse D. Juízo, após oitiva dos credores, I. 
Administrador Judicial, Ministério Público, ANATEL e demais interessados; 

5. Como se passa a demonstrar, existem sólidas razões para o acolhimento dos 
pedidos acima delineados e que serão formulados ao final desta manifestação. 

ABUSO DE PODER DE CONTROLE E 
CONFLITO DE INTERESSES 

6. Não há nenhum exagero em afirmar que o Grupo Oi se encontra neste 
dificílimo processo de recuperação judicial por conta, principalmente, dos reiterados 
abusos cometidos pelos Acionistas Minoritários Controladores que vêm, 
sistematicamente, sabotando toda e qualquer tentativa séria de restruturação das 
dívidas das Devedoras. 

7. Como se sabe, os Acionistas Minoritários Controladores são capitaneados 
pelo afamado empresário Nelson Tanure — cujo rastro de destruição de empresas 
brasileiras, em proveito próprio, é público e notório, a exemplo do Jornal do Brasil, 
Gazeta Mercantil e Verolme, dentre tantos outros" — e pelos investidores 
portugueses à frente da Pharol GPS, os mesmos que participaram da questionada 
(para se dizer o mínimo) operação de fusão da Oi S.A. com a Portugal Telecom, que 


‘ Para uma rápida consulta ao histórico desse conhecido empresário, veja-se a reportagem publicada 
no Valor de 16.10.2017: hltp://www. valor.com. hr/emnresas/5156450/um-modo-heligerante-de-fa?er- 
neaocios . 
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tantos prejuízos causou à empresa brasileira e que, ao que consta, até hoje é objeto de 
inúmeras investigações, inclusive policiais^ 

8. Esse MM. Juízo há dc lembrar-se que, logo no início deste processo de 
recuperação judicial, Tanure, através do FSM, e os acionistas portugueses da Oi S.A. 
(reunidos na Bratel) se digladiaram em disputa pelo controle da Oi S.A., inclusive 
para nomear os membros do Conselho de Administração. Esse MM. Juízo, lembre- 
se, chegou a deferir, a pedido da Bratel, medida cautelar paia “ suspender 
cautelarmente , na forma do parecer , a convocação da AGE destinada a deliberar 
sobre a destituição dos conselheiros da companhia em recuperação (cf. fls. 
93.673). 

9. Aliás, os portugueses da Bratel também não têm (ou melhor, não tinham) o 
Sr. Tanure em alta conta. Veja o que disseram sobre ele, na manifestação de fls. 
93.108: 


"Sucede que Nelson Tanure , conhecido especulador profissional, enxergou 
uma oportunidade para assumir o controle da Companhia , de modo a tentar 
privilegiar interesses flagrantemente divorciados daqueles prestigiados pela 

Lei de Recuperação Judicial em detrimento da Companhia e dos demais 

interessados no pronto restabelecimento das empresas do Grupo Oi ." (fls. 

93.108 - grifos no original) 


10. Não demorou, no entanto, paia que Bratel e FSM percebessem que lutavam 
pelos mesmos interesses, especialmente a manutenção das suas ações de emissão da 
Oi S.A., ainda que em prejuízo do Grupo Oi e de todos os demais stakeholders. Ao 
final, fizeram um acordo pelo qual repartiram os assentos do conselho de 
administração do Grupo Oi entre eles, conforme noticiado neste processo (cf. fls. 


3 Nesse sentido, os suplicantes destacam, a título exemplificativo apenas, as seguintes reportagens, 
dentre muitas existentes sobre o tema: (a) https://oglobo.globo.com/hrasi1/portugueses-tentam- 
rastrear-dinheiro-que-seria-de-propina-na-fusao-da-oi-com-portugal-telecom-1901 1982 ; (b) 

https://economia.uol.com.br/noticias/reuters/20 16/07/Q7/cvm-ahre-dois-inqueritos-para-investigar- 

fusao-de-oi-e-portugal-telecom.htm ; (c) 

hups://br.rcuters.com/article/businessNcws/idBRKDN0KFlHL20150106 : (d) 
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94426). Desde então, como se verá mais adiante, FSM e Bratel nomearam ao menos 
7 (sete) membros dos 11 integrantes do Conselho de Administração. 

11. Com isso, na prática, Bratel e FSM passaram a indicar a maioria dos 
administradores das Devedoras e passaram a exercer seu poder para dirigir as 
atividades sociais e orientar o funcionamento da Diretoria, com conflito de 
interesses. Atualmente, a simbiose entre os Acionistas Minoritários Controladores é 
de tal ordem que Nelson Tanure é integrante do conselho de administração da 
Pharol, segundo informações divulgadas ao mercado sobre os resultados do primeiro 
semestre de 2017. 

12. Numa manobra surpreendente até mesmo para os padrões dos conhecidos 
personagens envolvidos neste imbróglio societário, foi feito um acordo com um dos 
então conselheiros da Oi S.A., Sr. Raphael Mora, apontado pela Pharol, que recebeu 
nada menos que €4 Milhões simultaneamente à sua “renúncia” ao posto que ocupava 
no Conselho de Administração para, com isso, abrir espaço para os indicados pelo 

FSM (http://blogs.oglobo.gl obo.com/lauro-iardim/post/tanure-pagou-r-l32-milhoes- 
para-que-esp anhol-renunciasse-cargo-na-oi.htmn . A justificativa para o pagamento 
foi um questionável compromisso de não competição com um administrador que já 
estaria impedido de qualquer forma de usar informações confidenciais da companhia 
d que tivesse tido acesso em razão do cargo ocupado. 

13. Pois bem, são esses os 2 (dois) acionistas que, atualmente, controlam o 
destino do Grupo Oi, porque capazes de indicar 7 dos 11 conselheiros que integram o 
Conselho de Administração da Oi S.A. São esses Acionistas Minoritários 
Controladores que cortaram as cabeças de todos os diretores que ousaram apresentar 
um plano de recuperação judicial que não contemplasse uma enorme e injustificável 
vantagem para eles, e em prejuízo dos credores e das próprias Devedoras. Como se 
demonstrará nesta manifestação, já foram destituídos nada menos que 13 (treze) 
administradores das Devedoras. 
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SISTEMÁTICA DESTITUIÇÃO DE ADMINISTRADORES 
INDEPENDENTES 


14. Para que esse MM. Juízo possa perceber o abuso no exercício do poder de 
controle pelos Acionistas Minoritários Controladores é preciso analisar todas as 
mudanças feitas na administração do Grupo Oi desde o início das tentativas de 
negociação com os credores, em junho de 2016, e sempre em momentos críticos e 
decisivos, nos quais os acionistas se sentiram ameaçados pela independência dos 
administradores eventualmente destituídos. 

15. Em junho dc 2016, as Devedoras engajaram-se com alguns Bondholders, 
incluindo alguns dos Requerentes, para tratar da renegociação privada de suas 
dívidas, como já informado neste processo (fls. 125.319/125.353). Especificamente, 
formularam uma proposta que inter alia oferecia aos seus credores uma imediata 
conversão de dívida correspondente a 90% do capital da Oi S.A. (“ Proposta de 
Reestruturação Privada ” - fls. 125.540/125.556). 

16. Naquela oportunidade, os Bondholders fizeram uma contra-proposta às 
Devedoras, pela qual aceitavam a reestruturação com recebimento de 95% do capital 
da Oi S.A (fls. 125.442/125.522). Antes mesmo que as partes pudessem efetivamente 
negociar os termos da Proposta Reestruturação Privada, as Devedoras romperam, 
abruptamente, as tratativas de acordo e pleitearam esta Recuperação Judicial. 

17. Supreendentemente, quando praticamente acertados os números dessa 
renegociação, os credores foram surpreendidos pela “ renúncia ” do seu então 
Diretor-Presidente, Sr. Bayard De Paoli Gontijo (doc. n° 3). Desde aquele tempo, 
especula-se sobre a sua efetiva “ demissão” (e não renúncia) pelo fato de ter proposto 
um plano de reestruturação — diga-se, no melhor interesse das Devedoras — que ao 
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final resultava em possível diluição expressiva dos seus então acionistas, o que à 
época não fora aceito pela sua maior acionista, a Pharol, e seus conselheiros 4 . 

18. Meses depois, em setembro de 2016, a vítima foi o Sr. Flavio Nicolay 
Guimarães, que também renunciou ao cargo de Diretor Financeiro das 
Devedoras, alegadamente por motivos pessoais, embora especula-se tenha mesmo 
havido uma “ demissão ” por desentendimentos com os Acionistas Minoritários 
Controladores 5 . 

19. Mais tarde, já cm abril de 2017, um dos conselheiros da companhia, Sr. 
Raphael Mora. — coincidentemente o mais combativo contra as iniciativas tomadas 
por NT — “ renunciou' ao cargo ocupado e, na mesma oportunidade, celebrou um 
acordo de não concorrência em troca da nada módica contraprestação de €4 
Milhões! Poucas vezes se tera visto um caso tão acintoso de “compra" de assento no 


- A Comissão de Valores Mobi l iários (CVM) pediu que a Oi detalhe os passos que levaram a 
companhia a de clinar a p roposta de negociação de seus credores, aue poderia ter evitado sua 
recuperação judic ial, O órgão regulador tamhém inquiriu a emnresa sobre a renúncia de Bavard 

Gontij o, ex-presidente da Oi, no inicio de iunho . O que está no radar da CVM é se houve atuação de 

membros do conselho de admini stração em sentido contrário aos interesses da companhia. Nos ofícios 
enviados à Oi, a autarquia ci ta noticias mencionando que a resistência a aceitar o acerto foi liderada 
pelos membros eleitos pela Pharol. a antiga Portugal Telecom, nor meio da subsidiária Bratel . A tele 
portuguesa é a principal acionista da Oi. com 22,24% de seu capital votante. (...) A resistência 

dos conselheiros à contraproposta dos bondholders se justificaria pelo fato de a operação significar 
uma diluição da fatia da Pharol na Oi. (...)A CVM pede que a Oi se manifeste sobre a veracidade das 
informações. I ambem pede o envio da cronologia das tratativas que culminaram na renúncia de 
Gontijo: reuniões, contatos (oficiais e informais), discussões, tomadas de decisão e divulgações de 
informações que se relacionaram com o assunto. A autarquia quer ver atas de reuniões e a lista de seus 
participantes, incluindo bancos, advogados e assessores contratados para assessorar a Oi. No 

mercado, a saida de Gontiio. no dia 8 de junho, foi atribuída iustamente à discordância da Pharol em 

entregar os 95% da co mpanhia aos credores ." (Mariana Durão; CVM pede detalhes de fim de 

conversa entre Oi e credores; O Estado de S. Paulo; 12.7.2017. 

http. //economia.estadao.com.br/noticias/negocios,cvm-pede-dctalhes-de-fim-de-conversa-entre-oi-e- 
credores. 10000062351 - sem ênfase no original) 

A movimentação intensa no comando da Oi continua em meio à recuperação judicial. Ontem à 
noite a companhia comunicou a renúncia do diretor financeiro Flavio Nicolay Guimarães. (...) Embora 
não tosse alvo dos ataques do investidor b rasileiro Nelson Tanure ao conselho de administração da 
Oi, a movimentação deixa aberta mais uma cadeira no board da operadora. A iniciativa reforça a 
percepção no mercado de que um acordo entre o dono do fundo Société Mondiale e a Pharol, com o 
objetivo dc c olocar n o comando da tele executivos indicados oor Tannre ” (Diretor Financeiro da Oi 
também renuncia; Tele.síntese: 13.9.2016. http://www.telesintese.coiTi.hr/rco-da-oi-renimoin/ - sem 
ênfase no original) 
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conselho de administração de uma companhia. Mas as trocas de administradores não 
pararam por aí. 


20. Além de extremamente preocupante, diante do momento crítico do processo, 
às vésperas da AGC então designada para 23,10.2017 e 27.11.2017 para deliberação 
e votação do plano de recuperação judicial, também causou surpresa a notícia da 
“renúncia" do Diretor Financeiro das Devedoras, Sr. Ricardo Malavazzi, que 
assumira a diretoria financeira no lugar do Sr. Flávio Nieolay Guimarães. 
Novamente, especula-se que a “ renúncia ” tenha mais cara de “ demissão" em 
retaliação ao comportamento do Diretor Financeiro de não sucumbir às vontades e 
mandos dos Acionistas Minoritários Controladores, notadamente a pretendida 
assinatura do chamado PSA (conforme detinido com o grupo de credores-acionistas 
- Cruss HolJers) e se desincumbir dos seus deveres fiduciários 6 . 

21. Nesse contexto, não causa surpresa que os Diretores das Devedoras — 
efetivamente desautorizados e desempoderados pelos Acionistas Minoritários 
Controladores — tenham se desentendido com o Conselho de Administração, repita- 
se, controlado por NT e Pharol, e se recusado (na qualidade de representantes legais) 
a assinar e apresentar, em nome das Devedoras, um plano de recuperação que 
(presumivelmente ) não atendia aos melhores interesses das Devedoras, conforme 

amplamente noticiado: 


" Tornou-se explícito ontem o que nos bastidores da maior recuperação 

judicial tio país já estava claro : não existe a mais remota possibilidade de 
acordo entre acionistas e credores da companhia telefônica Oi em tomo de 
um plano de reestruturação. E mais. A diretoria executiva da tele está em 
guerra com o conselho de administração alinhado aos interesses do 

investidor Nelson Tanure, que tenta emplacar unia reestruturação 

talhada para preservar sua participação acionária . A conflagração 


" “ Conselheiros da Oi ligados ao acionista Nelson Tanure haviam tentado aprovar uma versão anterior 

do plano em reuni ão do colegiado em 27 de setembro, sem sucesso. Nenhum dos diretores estatutários 

da companhia se dispôs a assinar a proposta naquele formato . Por lei. seriam necessárias pelo menos 

duas assinaturas para que o documento pudesse ser apresentado na assembleia geral de credores. Em 2 
de outubro, a Oi informou que Ricardo Malavazi Martins havia renunciado ao cargo de diretor de 
finanças e de relações com investidores.” (Ponto dc discórdia fica fora do plano da Oi: Valor 

Econômico: 9.10.2017; http://www.valor.com.br/empresas/5l49286/ponto-de-discordia-fica-de-fora- 

do-plano-da-oi) 
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coloca pressão sobre a Anatei, a agencia reguladora, para que decida se 
intervém ou não na Oi. 


Na reunião do conselho na última quarta-feira, os diretores estatutários 

recusaram-se a assinar o plano costurado por Tamire . Pela Lei de 
Falências, um plano precisa da assinatura de dois diretores estatutários para 
ser levado à assembleia de credores. Sem um plano, ontem a companhia 
conseguiu adiar de 9 para 23 de outubro a assembleia de credores. 

Segundo relatos colhidos pelo Valor, ficou evidente na reunião que, ao 

mesmo tempo em que manobra para impor uni plano e conquistou nove 

dos 11 membros do conselho, Tanurc bloqueia o avanço da proposta da 

gestão da Oi, inclusive IMPEDINDO A DIREÇÃO DE NEGOCIAR com o 

grupo de credores assessorados pela G5 Evcrcorc e Moelis & 

Companv /* (Sob Tanure, Oi chega a impasse; Valor Econômico: 29.9.2017; 
http://w\vw.valor.com.br/cmprcsas/5138174/sob-tanure-oi-chcga-impasse) 

(grifos acrescentados) 


22. Depois de ceifadas todas essas cabeças, restaram, na companhia, 3 (três) 
diretores estatutários: (a) Dr. Marco Schroeder, Diretor Presidente, (b) Sr. Carlos 
Brandão, novo Diretor Financeiro após a renúncia de Ricardo Malavazzi, e (c) Sr. 
Eurico de Jesus Teles Neto, Diretor Jurídico. 


FINALMENTE, NEGOCIAÇÕES RAZOÁVEIS 


23. Apesar de todas as dificuldades, e especialmente após a participação da 
Advocacia Geral da União no esforço de coordenação dos credores públicos e 
privados, com o objetivo de criar um ambiente propício à negociação de um plano de 
recuperação judicial, foi possível aos suplicantes entabular negociações razoáveis 
com a diretoria independente do Grupo Oi. 

24. Como é público e notório, os Requerentes são titulares em conjunto de mais 
de R$ 22 bilhões de créditos contra as Devedoras. Trata-se do maior grupo de 
credores organizado das Devedoras. Nas últimas semanas (após mais de 15 meses de 
tentativas frustradas), conforme anunciado ao mercado (doc. n° 4), os Requerentes e 
as Devedoras finalmente mantiveram reuniões produtivas para efetiva negociação 
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dos termos e condições de um plano de recuperação judicial consensual (“ PRJ 
Consensual Alternativo ” - doe. n° 2). 


25. Nesse sentido, cm 26.10.2017, após reuniões produtivas com as Devedoras c 
seus Diretores, com discussões a respeito da liquidez e necessidades de novos 
recursos para as Devedoras, os Requerentes reformularam proposta submetida às 
Devedoras em 28.8.2017 e 2.10.2017 e lhes apresentaram novo Term Sheet contendo 
nova proposta detalhada do PRJ Consensual Alternativo. Em síntese, trata-se de 
plano que (i) elimina, imediatamente após conversão em ações, R$ 26,1 Bilhões de 
dívida da Companhia; e (ii) atende às necessidades de caixa e capital das Devedoras, 
conforme debatido com a sua administração, inclusive mediante aporte de novos 
recursos da ordem de R$ 4 bilhões (já comprometidos pelos Requerentes) 
(" Recursos Novos "), mediante a subscrição de novas ações em oferta pública, 
assegurando-lhes a viabilidade económico-financeira e operacional. 


26. Indignados com o fato de a Diretoria estai' negociando de boa-fé com o maior 
grupo de credores desta recuperação judicial, os Acionistas Minoritários 
Controladores, por meio dos seus indicados no Conselho de Administração, 
ameaçaram , mais uma vez, destituir os Diretores. A reação veio de imediato: a 
ANATEL deixou claro que a intervenção nas Devedoras seria imediata, se nova 
destituição fosse levada a efeito: 


“Anatei ameaça intervenção na Oi caso presidente da tele seja destituído 

A Anatei (Agência Nacional de Telecomunicações) sc prepara para fazer a 

intervenção na Oi caso a demissão dos diretores executivos da companhia 

seja levada adiante na reunião do conselho de administração prevista para a 

sexta-feira (27) . 

O recado foi transmitido pelo presidente da agência, Juarez Quadros, ao 
presidente do conselho da tele, José Mauro Carneiro da Cunha, horas depois 
de ter ouvido do presidente da Oi, Marco Schroeder, sobre as ameaças que a 
diretoria vem sofrendo de um grupo de investidores ligados ao empresário 
Nelson Tanure, um dos principais acionistas da tele que está em recuperação 
judicial com uma dívida de RS 64,5 bilhões e pode ir à falência. 

(...) 
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Pessoas que acompanham as conversas afirmam que o grupo de Tanure está 
descontente com a resistência de Schroeder, que já vetou a versão anterior 
do plano de recuperação. O executivo também impôs restrições ao novo 
plano, mas acabou enviando à Justiça porque não havia tempo hábil. A 
assembleia geral estava marcada para a segunda-feira (23). 


A maior pressão, no ent anto, se refere a um acordo entre a companhia ç 
o_grupo de credores con hecido como G6. Eles deram prazo de 4X horas 

para que a compa nhia assine os termos do acordo oue prevê retirada de 

cerca de R$ 2,5 bilhões do caixa da empresa para a entrada de dinheiro 

novo por esses sócios ~ 

I sso permitiria, ainda segund o quem participou das conversas, que Tanure 
mantivesse sua atual particip a ção societária e assentos no conselho de 

a dministração, - órgão que comanda a empresa i...)” 

(htt p://wwwl.follia.uol.com.hr/mcrcado/20l7/l0/1930406-anatel-amcaca- 
interv encao-na-oi-caso-presidente-da-tclc-seia- 
destiluido. shtml?loggedpavwall - grifos acrescentados) 


27. Com isso, esperava-se, nesta semana, poder avançar nas negociações com as 
Devedoras na direção de um plano aceitável para todos os credores, inclusive os 
Requerentes. Todavia, numa clara afronta à determinação da ANATEL, os 
Acionistas Minoritários Controladores da Oi S.A. resolveram contornar o veto 
imposto pela ANATEL à destituição da Diretoria, diluindo os seus poderes. 


MANOBRA ARDILOSA 

CLARÍSSIMO ABUSO DE PODER DE CONTROLE 

28. Em 3 . 11 . 2017 , surpreendendo a todos e sem qualquer justificativa plausível, 
o Conselho de Administração da Oi S.A.. por maioria de votos — vencidos, como 
era de se esperar, os conselheiros independentes, sem qualquer conexão com NT e 
Bratei — deliberou pela rejeição do PRJ Consensual Alternativo. Pior: aprovou a 
assinatura do famigerado PSA que em nada resolve os problemas das Devedoras, 
mas apenas serve aos interesses dos Acionistas Minoritários Controladores e dos 
credores-acionistas ( Cross Holders) na tentativa de drenar recursos das Devedoras e 
preservar paia si a maior participação possível no capital das Devedoras, 
contrariamente aos seus melhores interesses, de seus credores e demais interessados. 


JUR_SP - 28560495vl 1136002.389624 14 - 






















29. O PS A proposto, de acordo com as informações até agora divulgadas, é tão 
fajuto que sequer exige que os credores tenham uma quantidade mínima de créditos 
que, senão garanta, ao menos encaminhe de forma importante a aprovação do PRJ 
Revisado. A rigor, o PSA pode ser celebrado ate por quem não seja credor e, 
portanto, não tenha como contribuir para a aprovação do PRJ Revisado. 

30. E para assegurar que tudo saia como planejado, os Acionistas Minoritários 
Controladores e seus representantes no Conselho de Administração nomearam para a 
diretoria estatutária das Devedoras, sem designação específica, os atuais conselheiros 
Srs. Hélio Costa e João Vicente Ribeiro, vinculados, respectivamente, a NT e aos 
portugueses da Bratel. 

31. A iniciativa é inacreditavelmente absurda e afrontosa. O Sr. João Vicente 
Ribeiro vem a ser, precisamente, o conselheiro indicado pela Bratel em substituição 
ao Sr. Raphael Mora. aquele cuja “ renúncia" ao assento no Conselho de 
Administração custou o pagamento da bagatela de €4 Milhões. Já o Sr. Hélio Costa 

foi nomeado ao Conselho de Administração por Nelson Tanure, como é público e 
notório. 

32. Nao há qualquer urgência ou necessidade na nomeação dos novos diretores. 
Trata-se de medida inquestionavelmente destinada a influenciar diretamente os 
rumos desta Recuperação Judicial e frustrar o processo de negociação recentemente 
entabulado pelas Devedoras e seus diretores independentes com os credores, 
especialmente os Requerentes, acerca de um plano de recuperação judicial 
consensual, mediante o esvaziamento dos poderes dos diretores independentes, que 

se recusam a se curvar às demandas descabidas e desarrazoadas dos Acionistas 
Minoritários Controladores. 

33. Veja-se a sutileza do movimento: ao invés de destituir os atuais diretores_ 

medida drástica que deixaria escancarado o conflito e importaria na intervenção da 
ANATEL, como acima demonstrado -, os Acionistas Minoritários Controladores e 
os membros do Conselho de Administração por eles indicados cuidaram de nomear 2 
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(dois) novos diretores estatutários que, mediante autorização do Conselho que eles 

mesmo integram, poderão assinar documentos — inclusive o famigerado PS A! e 

vincular as Devedoras, dado que sua representação se dá, a príorí, por 2 (dois) 
diretores estatutários, conforme se verifica do estatuto social da Oi S.A. Golpe de 
mestre! 

34. Ao que tudo indica, os avisos da ANATEL não produziram o efeito desejado. 
Enquanto não dilapidarem o patrimônio das Devedoras até o último centavo seus 
atuais Acionistas Minoritários Controladores não sossegarão. É preciso que o Poder 
Judiciário ponha um lim nessa sequência interminável de abusos que está pondo em 
sério risco o sucesso desta Recuperação Judicial. 

35. Os fatos narrados são extremamente graves. Em mais de 15 (quinze) 
meses(!) de recuperação judicial as Devedoras não mantiveram uma única reunião 
com os Requerentes para efetiyamente negociar qualquer plano de recuperação 
judicial. Até o início de outubro de 2017 os encontros havidos foram meramente 
protocolares. Não há dúvidas acerca da manobra arquitetada pelos Acionistas 
Minoritários Controladores e os membros por eles indicados ao Conselho de 
Administração para extrair vantagens das Recuperandas. 

36. Diante do insucesso da estratégia e risco concreto para o efetivo 
soerguimento das Devedoras, seus diretores estatutários e assessores passaram a 
negociai- com os Requerentes, de sorte que os Requerentes apresentaram o PRJ 
Consensual Alternativo. Verificada a pretensa insubordinação dos diretores, e sendo 
inviável sua destituição, os Acionistas Minoritários Controladores e Conselho de 
Administração nomearam novos diretores para representar as Devedoras e, quiçá, 
forçar a renúncia dos atuais diretores presidente, financeiro e jurídico. 

37. I^mbre-se que, desde o ajuizamento da Recuperação Judicial, verificou-se a 
“renúncia” de 1 (um) Presidente, de 2 (dois) Diretores Financeiros e nada menos que 
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10 (dez) membros do Conselho de Administração 7 . Também se verificou nesse 
penodo, a transformação do Conselho de Administração em veículo de manobra dos 
interesses dos Acionistas Minoritários Controladores, na medida em que 7 (sete) dos 
seus membros, de um total de 11 (onze), são indicados por eles. Verificou-se o 
empoderamento dos Acionistas Mtnoritários Contro.adores, embora minoritários e 
(pretensamente) sem acordo dc vo,o. Verificou-se a tirania da minoria, sem que 
renha havido qualquer avanço na Recuperação Judicial. 


NOVA REPRIMENDA DA ANATEL 

38. Como era de esperar, a reação da ANATEL conlra essa acintosa tentativa de 

interferência indevida na administração das Devedoras foi veio rápido. Ontem à 

tarde a ANATEL deferiu, de ofício, medida eautelar pata impedir a consumação de 

um gravíssimo prejuízo contra as Devedoras. Em resumo, decidiu a agência 

reguladora, por meio do Acórdão n* 510, de 06.11.2017, determinar à Oi S.A. que se 

abstenha "de assinar o PSA, antes da apreciação da minuta pelo Conselho Diretor da 

Anatei-, bem como que a ANATEL seja devidamente intimada para participar ”dc 

todas as Reuniões de Conselho de Administração e de Ditetoria Ezccutiva da 

Companhia, para. em querendo, encaminhe represemanie para acompanhar a referida 
reunião” (doc. n°5). 


39. O Acórdão da ANATEL é importante porque, além de evidenciar, mais uma 
vez, a interferência indevida dos Acionistas Minoritários Controladores na 
administração das Devedoras, impede, num primeiro momento, a consumação de 
grave e trreparável prejuízo. Todavia, só es,a deetsão não basta. É preciso que esse 
MM. Juízo vá além para estabilizar o processo e liberar de uma vez por Mas a 
Diretor,a das Devedoras das constantes ameaças que recaem sobre ela, a fim de que 


SíS g SrSiSZS n*T ,3) L " ÍZ *““*> S «° Gonçalves, ,4, 
MC. Ou, ene, (8) Flávio Nicolay Guimarire, mZl oLô^e' 
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possa negociar livremente e de boa-fé 
viável e equilibrado. 


um plano de recuperação judicial 


consensual. 


° LTR0 CAS °’ MJ£SM0S AT ° RES ’ ***** 
MKSMO PROBLEM * - o sequestro das devedoras 
administradores e credores reféns 


investidor reincidente 

r H riT" é ^ C °" lKcida em em empresas 

Z^TJ^T-jr ~~ “ - - — 

Comissão de Vaiores " “ “ 

deveres fid„Há • VM pUraçao * violação dos seus 

» fiducanos „a atuação em companhias abettas, conforme ampiamente 
noticiado pela imprensa especializada (doc. n° 6) 8 . 

41. Não í esta a primeira vez que se pede o seu afastamento de processos de 

recuperação judicial por conduta imprdpria. Em Dezembro de 2005, por meio e s 

empresa Docas S.A. (“Docas”! MT ■ 3 

Berta (“FRB”1 ~~ d,retameme da Eundação Ruben 

“ — 1 ^ ^ - «^dpnãrip da VARIG - Viação 

Aerea Riograndense SA ^ 

perante a 1“ V p ' ' ^ recupera f âo inicial em curso 

• ra Empresarial do Rio de Janeiro CJuizoRJVARIG-), às vísperas da 


Nelson Tamire n aue aník anlJ „ ar üc , n ... . 

ga nhou pr olripo nismo “ohrr. M " a C ° mpra de " m a falia minoritririi, 

de pouco maU H,v fa, „ nn .. ji j |f romissao de Valores Mobiliários (cvnj) A, n Ion „ 0 

lealdade perante às companhias abertas nas qíaT atuou " ^ ° deVef de dili « ência 

admimstraçao. Polêmico, é conhecido pelo hábito de hriof ’ LO,no . ac,onis,a e n« conselho de 

seu caminho. Não teme longas batalhas judiciais Da xerile de°meroad° S á qUC aparecerem em 

irrite 

co ntrolador" "o ric scumnri^nms doI^^Ti f * a0S f iducjário^de_administrador e 

LSl-d as. So C iedadesnor^7Ã^:^ T7-^^~~~~~~r^ dLVcr dc f»i g. <^ MM55i_devc r_de lealdad^ 
CVM.(,..)”(http://www.valor ç 0m br/enmr^/s noao™ publlcas e es,ao disponíveis no site da 
acusacoes-nn-evm_ irre-cenuj.^f "——^ S onist a-na-oi-tanure-aenmMii.- 
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deliberação do plano de recuperação judicial da VARIG c demais devedoras (doc. „» 


Naquela altura o processo de recuperação judicial da VARIG já se processava 
por ma,s dc 150 dias (menos da metade do caso conemto!) e às vésperas da 
deliberação sobre o plano, o D. Juízo da 1- Vara Empresarial do Rio dc Janeiro 
bouve por bem, mf ca U ,e,a m . ^ alienação de controle da 

VAR.G para Docas (doc. n- 8, Não saiisfeiios com a óbvia reprimenda judicial 
VARIG, Docas e FRB formularam pedido de desisiênria da recuperação jud,cal à 
revel ia da orientaça-Q do Conselho d e Ad t n inisímcão r. tw.a. „. o ,r. 

43. O D. Juízo da |- Vara Empresarial do Rio de Janeiro então (i) indeferiu 
iminarmente o pedido de desistência da recuperação judicial da VARIG; e, mais 
importante para o caso concreto, (ii) determinou o afastamento do acionista 
controlador da VARIG, de quaiquer ingerência políüco-administrativa, com 
fundamento no art. 64 da LFR, em decisão cotajosa, inédita e lapidar vazada nos 
seguintes termos (“Decisão A fastamento Controla,W v a . doc n o I); 

T ) É notório, outrossim, que os administradores das empresas e,„ 
ecuperaçao, que vem desempenhando um papel importante Dara o 

—L- peX “hH 

pelo devedor, consoante disposição legal. no apresentado 

Agora, restando menos de quatro dias para a dita assembleia n 

s c ;;^: e diS rovido de ^ - *££££ * 

Evidenciai. uma .., prejudicial à prelei.são da reontanizacãn da 

empresa que abriga n.ilharcs de empregos. A inslabilidade gera pâni™ 

^consequentemente, prejudica o bom andamento de todo o processo 

eMmolarda d °; T?"' . evi<, ' nc “> instabilidade na condução 
eniplor aluai dtreçao das empresas em recuperação, desatendendo 
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O princípio inspirador da lei e, ainda, porque a fundamentação do 
pedido nos conduz à ideia de indevida ingerência do controlador — 
inclusive maltratando princípios inseridos na lei que regula as sociedade 
anônimas e, por óbvio que se aplica de forma subsidiária à hipótese em 
comento indispensável um pronto pronunciamento judicial, 
blindando os responsáveis pela condução e ultimação dos trabalhos 
relativos a reorganização das empresas. 

Ante o exposto, na forma do art.64 Lei n° 11.101/2005, afasto o acionista 
controlador, assim entendido como administrador indireto das 
empresas recuperandas, de qualquer ingerência político-administrativa, 

impedindo-o, em especial, de destituir qualquer membro do Conselho de 

Administração, devendo, ainda, manter a atual Diretoria.” («rifos 
acrescentados) 


44. O E. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (“TJ/RJ”), no julgamento de 
agravos internos e embargos de declaração concluiu pela manutenção do afastamento 
do acionista controlador da VARIG, embora tenha julgado prejudicado o agravo de 
instrumento (“ Acórdão Afastamento Controlador Vario ” . doc. n° 9): 


PRB-PAR Investimentos e Fundação Rubem Berta, quarta e quinta 
Agravantes, opõem estes embargos de declaração, apontando omisso o 
aresto, por nao ter apreciado o segundo pedido, de restabelecimento dos 
plenos direitos dos seus acionistas controladores das Embargantes. 

Supere-se, por isto, a omissão reconhecida. 

O pedido de reestabeleeimento dos plenos direitos dos acionistas 
controladores das requerentes da recuperação judicial se inicia com 
criticas ao Juiz da causa, que entenderia também de administração de 
empresas aereas, emitindo juízo de valor sobre a capacidade da 
iretoria executiva da primeira Agravante, sobrepondo-se ao 
controlador, de quem retira poderes de controle, assegurados por 
expressa disposição legal. 

Apontam, a seguir, equivocada a invocação da regra do artigo 64 da 
n 11.10/2005. que, a seu juízo, se refere ao devedor e seus 
administradores, não ao acionista controlador, aduzindo necessária a 
providencia apontada pelo artigo 65, da mesma lei. 

Entretanto, como acentua, com acerto, a D. Procuradoria de Justiça em seu 
bem lançado parecer de fls. 248/250: 

dechSo im P u S»ada, proferida pelo Juízo de primeiro grau neutralizou 
o exercício da preponderância do acionista controlador na condução das 
companhias em recuperação, reconhecendo uma prática rotineira de 
indevida e prejudicial ingerência à pretensão de reorganização das 
empresas, gerando perigosa instabilidade e prejudicando o bom 
andamento do processo. 
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“*«*. mi „ ucima , 

de ausência de fundamentação insustentável a alegação 

“*■*■-* *—>—rix „r 
C^fClTS 'rr —° ^ 

«*» !**& «r totó 0 * negai. 7 cajo co ™> 

Adota-se integralmente, nos termos reeimentak n 
demonstrar em perfeita harmonia com o pensar e o'sentir Sr*^ “ 
respeito do tema versado. Por estas razões Vt d Camara - a 

termos antes explicitados.” ’ ' provimento ao recurso, nos 


45. Como se percebe, não é a primeira vez q ue o Poder Judiciário é chamado a 

ar um basta aos abusos cometidos por NT e seus parceiros em processos de 
recuperação judicial. 


• .as, os propnos poriugueses da Braiel também formularam pedido 
semelhante nesta Recuperação Judie,al, na dpoca para tentar impedir a ,ornada de 
controle pelo FSM (ef. „s. 91.771/91.793), que ameaçava processar os 
administradores da Bratel e Pharol pelos prejuízos causados na conhecida e 
ai,amente deletéria operação de fusão com a Portuga, Telecom. Veja-se a seguinte 
passagem da sua manifestação de fls. 93107/93138- 


T sujeita ao 

“ itr * a,é —^ ^ 

composição do Conselho de Ã^nlSõ em 'um ^ ■ 

causar enorme instabilidade e i»“!l pode 

ruptura abrupta dãs neoociacõ es » tra L- Ç |da e a consequente 

à==sáS5S55iS 

desgnpasso com o princípio ba,ih,r . ,oul 

47. O trecho acima poderia ter sido escrito nesta petição, apenas alterando-se a 
referencta feita ao Conselho de Administração para a dtretoria. Tudo mais é igual. A 
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única diferença é que, depois disso, 
conduta que até então criticava. 


a Bratel associou-se 


ao FSM e passou a adotar 


SEM NEGOCIAÇÃO 


sob a ba,ma dos “ . -o K 

de Administração, e sem q ual q uer ^ ^ ^ 

pnncipais credores, inclustve os Re q uere„re S , es Devedoras apresentaram „ plan „ d 
recuperação judicial origina, . n , 94 , 34/94 ., 57) . Q pRJ JT 

preve mecanismos ikgais.^^ de re! 

ci::: *——- mJ* 

com. 0 ,adores, em delrimemo de seus credoms, sem Jusl a comrapariida e sem 
"dereçar as quesides cmciais para assegurar o soerguimemo, competitividade e 

q . Ura dSS DeVed ° raS ' ESpeCÍfic “- “ «J Original não contempla 

ua quer capttalizaçao , media,a dos créditos. Pretende um desconto bilionário sem 
qualquer justa contrapartida. 

49. Em 28.3.2017. novamente sem qualquer prévia negociação substancial com 

seus principais credores (inclusive os Requerentes) as i> , 

certas P m „ w d a, requerentes), as Devedoras apresentaram 

P oposms de Alteração ao Plano Original (em conjunto, o -PRJ origina, 

Ajustado” - As. 188.158/188.167). Í^L_Uri£mal 


Durante esse periodo, a ANATEL apertou o cerco às Devedoras e consta 
a necessidade das Devedoras assegurarem novos recursos para viabL 
investimentos necessários para garantir sua viabilidade e compeiiüvidade ,J 
conforme amplamente noticiada pela imprensa especializada: 


-Hi reunião ocorrida nestâ ter m fpíra /i° a 

Agência Nacional de Telecomunicações TanateÍ' 7) '^ dS 

srsist AdSrjrdá % f 

inução do tmMinrtmr^^SS,^^ 
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Dc, " ia " Ftea 

Monüiale); Nelson Tanure (Sociâí ' Mondtafc') eST , (S ° CÍé ' é 

ssrt°«sss^ “ da ' D “ ™p“ã: 

«guin.es tópicos: „ apreço"s^T^rT 1 "™”' *“ 

=:r T ^ 

K x . „ , 1,IJU,I <” ae justiça do Lstado do Rio de Fanoim tidi 

b) exposição detalhada do balanço oncracinn^l- ,7 r TJRJ; 

negociações com instituições rÜZ, opcracional - c) informações sobre as 

do passivo regulatório- e) perspectiva wl 6 pequenos credore s; d) situação 

de un, plano de recuDerLsoT! aument0 . de capital; f) esboço 

e falências do TJRJ Cr apresentad o ao juízo de recuperações 

(...) 

^°^SL^^TüMsüW Se í te eni SUa COmp ° SIÇa ° P lenária > Por 
Oi, fez saber que a) entende ser necT' ™ rCpreSCntantes da companhia 

* empresa; 2, a m nl d „ Dl " n T “. í “ ,X ’ r, ‘' ^ dc Capi,al "»™ 

versão ainda passZ * ZZ," ' Z* «"»"« * 

para uueslionanienl., e,.!,-. ..... . ‘°" l ' M nhia. apresenta margeiii 

ap orte de eni.a| . . , nabilidadi- Irmporal e d,. a. 

sssssss&S 2 ^' 8 ' 20 ' 7 ' 


com NT ' “ que Se lem " ü,ícias ' as Deved ° ras - juntomente 

c *«■» representantes e assessores _ inexplicavelmente optaram por 

7 COm " H0UerS - RmdhM ‘” * menor expmssão 

portadores de Ws em vniores pouco relevantes e. ao mesmo tempo, d e açóes da « 

... ao tnves de negocar de boa-fé com os Requerentes que. repita-se ai „ M , 
P esentam sen mator grnpo organizado de credores, estão dispostos a negociar, ejá 
haviam mdtcado „ interesse e se comprometido a infetar novos recursos nas 
eve oras, exatamente como demandado pela ANATEL* 

NeittZ: itndZ nnZte ■ *T * • *. «11» de 

chamado de G6. ££Z ,ã Z «* send » 

Management, Centerbrid^pZ^ 'SL*2? ** 

apoio de fundos nlano di n; a er ^ om Capital. (Com 

Estadão: 27 8 2017 httrW/i^* F . aumeat0 de capital de R$ 9 bi; 

•0.2U17. http.//econom.a.estadao.com.br/blogs/coluna-do- 
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broad/com-apoio-de-fundos-pJano-da-oi-deve- 


auiiicmo-ae-capitaJ-de- 


* * * 


interesse da companhia. O grupo Se cred P "° ^ ““ Um ÜniCO ’ de 
apelidado de G6, possui um acoido de confiT °, S qU3ÍS c,e ne S ocia > 
para acessar dados da tele - conhecido dencia,ldade assinado com a Oi 
disclosure agreement”). Juntos detém' rsVVxn 3 ing,ês NDA C‘non 
Oi/’ (Graziella Valenti; Tanure e o conflS ?8 ° mdh0eS Cm Créditos da 

r°- 2oi7; va,or 

^-intrrr--r ~. rf r n rni>n i<" 

52. A despeito da recaicitrância das Devedoras em 


53 ' Além da 'mediata conversão de mais de R<C ->* i k-.u- 

de 88 % do capital social da 0i " $ ** dKsa « « <™. 

Devedoras o PRJ Air • C ° m eXPre! ' S ' Va e lmedmla desalavancagem das 
as, o PRj Alternativo também contemplava a injeção de Ri 1 h n ~ 

recursos novos, para assegurar o plano de investimentos e viabilidadü das Devedoras” 
c n ^ orr nc determinado pela ANATEL ’ 


J4. 


tvesse penodo. o Sr. NT e seas assessores tomaram definitivamente as réd 
o processo e passaram a negociar dirctameme em „„ me e benefício das Devedora? 
«ve em reumlo mantida com „ Sr. Presidente da Repüblica, ao q nc parece' 

“ 8 P 7 nÇa d ° DÍre,0r Presid “ tó *■ Devedoras (on „„, ro Diretor) ' 

° imc d,vul 8 ado Pela imprensa especializada: 


representantes do conselho de 
encontro no Palácio do Planalto nne ^ PreS,dente Michel Temer, em 

assembleia de credores marcada P m o dL ST” f h Órgâos púbIicos na 

definição sobre o futuro da empresa. d tUbr ° Vai ser crucial na 

< > latiure nao constava th agend i inicialmentP d.i gada n<t|n 
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dg Planalto. galu pela M no™, 

governa 

da operadora Hélio V^,., 7 ~ ; .. fro tamhem os eonselho.w 

Temer; — f 1 ™ a ™ll (O, joga conta da ‘salvação “ 

4.10.2017; 

tèmêTlFifbT^^ 


* * * 


lima reunião entre Mirhpi 

Gilbeno Kassab, agora há pouco m Talado ' ° mín,s,ro 

E T 5êQ£â -^í2k_çgn^ sem m , mr ,„^ ' a » alt «. £ontou_çom_a 
acionista da encrenHnH-a qí ; e HáUr, r^Z^Z -^gi§gn Tanu re, maior 

^gQgglfagjròdã^UndK^r^^ 

o, 

R« ^l"”*** “ q “ a,qUer "*«**> ^ com „ s 
tivessem conhecimento do PRl Alt*. 

dias , as Devedoras apresentaram o novo plano de recuperaç^mU 7^ ^ ^ 

—• - ■’=£!' 


30. 


.-* 

::~r= 

de ,ni^ 5 r, a F assegurar o compromisso firme 

,«ao * novos recursos „as DevMnr» a por ^ qul ro g r«,ár,„s de 

maneira d.scr, m , natóri ., collfürme já denunclado ^ 

merca do rpbiecâo PRl _ fls 237.305). 


apenas se reuniu com os Requerentes no dia anterior à a T* ^ 3 D ' retoria das Devedoras 

Revisado já ter sido aprovado pelo Conselho de Admink?^ - ta?3 ° d ° PRJ Revisado e a PÓs o PRJ 
pudessem apresentar sugestões ao PRJ Revisado Ça °’ " nped,ndn assi ™ que os credores 
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negociação espúria - PSA 


P A d “' “ ““ ao mercado a minuta de 

PSA que estana soado negociado com os O» „o,de rs pam apoio ao PRJ Revisado 

c. n ). O PSA lambem contempla inúmeras disposições questionáveis e 

divorciadas do padráo de mercado, além de estabelecer o pagamento de comissões 

tonarias, evtdas e pagavets antes mesmo da ocorrência de injeção de novos 

recursos nas Devedoras, mesmo em caso de rejeição do PRJ Revisado ou, pior ainda, 

se aprovado outro plano de recuperação judicial que não aquele previsto no PSA. 

58.^ Permita-se uma rápida análise das principais cláusulas desse famigerado 


59. Até onde se tem conhecimento pelas infotmações até agora divulgadas ao 
merca o, SA Cross-Holders estabelece o pagamento das seguintes comissões: 

a) ~ ™ Í0 je Comprometimffntn Tni^ . no percentual Hp m u 

deVÍd ° ÍmedÍ “^s a 

b) ~ * a Anual de Comnrnmptimpnfrs - no percentual de , 

Sí^se a l Z T 2:r ÚÚO ' — da apóS a P rova rão tio PR I 

ASSUn,Índ ° ® ° ^ ” ovo -estido seja de RS 4 Bilhões, mesmo 
valor que os Requerentes se comprometeram a investir nas Devedoras se aprovada a 
nova proposta do PRJ Consensual Altemattvo - com a diferença dc que. ao 
tio do que ocorre no PSA, a garantia dos Requerentes é séria a firme — e que 
0" o dtnhetro seja efetivamente investido daqui a 12 (doae) meses, „ Grupo Oi já 
■«a se comprometido a pagar nada menos que Rl88 0_Milhões. mesmo ..,.. 

— esta vinculado ao ef etivo apnrtp do dinhpir» 
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«I. Mas * é * O PSA também contempia o pagamento de b™^ 

rr r r de rescisao ou descumprimenio)da «*» de iV% inMemcs 

, V0lOr d ° aUmCm ° de ““ novos recantos (i.e. dinbeiro novo, e 

cITTn eVCnn,al COnVCrSa ° ^ díVÍd “ (U - dinl,ciro i 4 Vestido pelos 
cdoies). No total, a comissão pode ultrapassar RS VOO miinõcs , Registre-se que as 

° d ° S0ZÍnh °’° 
anual das Devedoras, estimado em R$ 6 bilhões. 

62- Pior o breattó também devido ^ ^ q ^ ^ psA 

aP,OVad ° ° U imp,emen,ad ° 4 " a » haja qualquer desembolso de recurso, 
novos. Pior ainda: os recursos para pagamento das comissões deverão ser 
deposnados em conta garantia teétaix™ , ao , ogo aprovado ^ ^ 

P ano. „u seja. mu,to antes de qualquer recebimento dos novos recursos, drenando a 
tquulerdas Devedoras e comprometendo seu caixa, como já anotado „„ Acórdão da 

63. Se assinado, o PSA ,„marã as Devedoras reféns de um pequeno grupo de 
credores-acionistas, sem votos sufic,entes para aprovar o PRJ Revisado, que atuam 
«■ordenadamente com os Acionistas Minoritários Controladores para obter „ 
pagamento de milionárias comissões sem qualquer comprometimento firme de 
capua, próprio, em detrimento das próprias Devedoras, dos seus credores e demats 

das d** ° S ’ AlmS ’ na ° C P ° r ° Utra raZã ° que 05 diretores estatutários independentes 
eve o,as acertadamente também se recusaram a assinar o PSA, na medida em 
que nao atende ao melhor interesse das Devedoras. 


alternativa viável 

64. Justameute por perceber o absurdo que representa „ plano negoctado entre os 
Acionistas Minoritários Controladores, sens conselheiros e os Crorr H Mm os 
diretores independentes das Devedoras aceitaram se engajar em negociações com os 

■ C ° m ° obje,,vo de ne S°ciar nm plano de recuperação judicial 
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consensual que pu dess e, de um , ad 

essenciais para as Devedoras e, de outro L "" reCUrS ° S 

principais credores. °’ P “ ““ ** apo,ado pdoi seus 


RequerentesTutaZLr^r 5 “* NW * « 

novo T em ShM c 0nKlld „ „ Z “ “ * ™ 

’ espectftcantente, q ue. em a,endi m e„,o às detnandas das Devedoras 

P injeção novos recursos de R$ 3 bilhões (conforme previsto „„ PRJ 

:r::r R$ 4 ^** *- - -*—* ~ i 

previstas no^PRJ r S de , CaPÍ ' a ‘ n0V °’ “ “ demaÍS * tniciativas 

«conhecido pelos seus diretores e assessores financeiros. Em outras paia™ ^ 


-^uufcSTRAnAS 

administradores e credores reféns 

"• °1 fa '° S S5 ° Sraves e revel “ «■» » Devedoras foram efetivamente 

D ~“ ^ Ad0nÍS,aS Mi “° Controladores. Em tennos práticos as 
-doras * tealte de negociar livremente com seus principais credoms e 

21 ^ Plan ° * do - direito de (nào, 

modtfica-,o a pedido dos credores, na tentativa de levá-los ao limite e sucumbir „n 
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p ano de recuperação judicia, abusiv0 e ^ ^ ^ 

lonistas Minoritários Controladores, apenas porque a indcsejada «neta seria 
desastrosa e pior para todos os credores e demais interessadas. 

* . DC ° U,r0 ,ad0 ' também q ne os atnais Diretores estáo 

a nados e sen, a -Mispensére, liberdade e , rímqumdade pm ^ # 

esta o enfermo em q ue se encontra '\ como lapidarmente anotado na Decisão 
Afastamento Controiador Var,g (vide iiem 4, acima,, sobre,ado em razão das 
ameaças veiadas e explicitas - dos Acionisias Minorias Coniro,adores para 
dne conduzam a Recupero indicia, em iinha com sens próprios iniereUst 
inves dos melhores interesses das Devedoras, e q ue já redundaram, repita-se' na 

~ dC 1 (Um) CE0 - 2 <**> CFOs e ,0 (dez, membros do Conseiho de 
ministraçao. A estratégia de intimidação é ostensiva e agravada com a nomeação 
dos novos diretores estatutários, sen, necessidade e sem designação especifica. 

Lana AS Tmb 0 " 10 7 “ Sâ ° refé “ s *- -'nação 

7 mb0ra d,SPUS ' 0S * '“"o incinsive apresentado várias 

A" P : 3 reS,rU,UraÇâ ° ^ díVÍd “ <V,de PRJ ‘ ™ Consensual 

). o conseguiram qual q uer engajamento efetivo das Devedoras e de sua 

adtmnts,ração e, q ua„do Ona,mente conseguiram, após mais de 15 (quinze) meses de 

cuperaçao Judiciai, se deparam com a sumária rejeição do PRJ Consensual 

emativo peio Conseiho de Administração e a tentativa despudorada de 
esvaziamento dos poderes dnc 

Requerentes. ”«0 com os 


70. A conduia dos Acionistas Minoritários Contro, adores e certos membro, do 

processo de Recuperação Judicia, e úVerinca-se uma reina 

que não se coaduna com o 

princípios e disposições iegais da LFR. muito menos com a grandeza desta’ 
Recuperação Judicial e tunção social das Devedoras. 
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* C ° le,ÍVÍda<te * de™ 

Recuperação judicial, para não faiar • Asados „e sta 

empresas Pras.ieiras n! Br J ^ ^ " " “ * —> * 

interferência desse MM. Juízo. " “ neCess,dadc dc mediata 


CONTROI A nr» DOS A CíONISTAS MINORITÁRIOS 

RES, SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS 
DE MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

preservação da^ ^ 3 ^ ^ C ° m ° ““ ^ PrÍnCÍpÍOS fu ndamcntais o da 
preservação da empresa, que juridicamente não se confunde com o empresário • 
e/ou acionista. O objetivo da lei é orm™ empresário, socio 

com Cara di s ,i nçSo L ^ ' * “ *«“ » 

P« P a PmfiMionalmeMe. 

quem e*er« a atividade em nome oronrio o ^ em P re sário- é 
pessoa física (empresário individual) ou u ^ 11111 ar | q ue P°dc ser uma 
empresária ou empresa individual de resn ^ J ur, dica (sociedade 

fimtda lelã. limitada - EM,, o 

ass.m. que são possíveis as seguin esTl.frn 1 Pmprpr 11 '"£■ Tanto é 

Prevendo a substituição do titular T * Par f^ encer a crise - todas ebs 
transferência da empresa - ieia-se “estabel ^ empresaria,: (a) a 
outro titular, como o caso de sodS empresarial ” ~ Para 

empregados, a quem podem ser alien-,Hoc d dC co “ sütuída P elos próprios 

do devedor a fi m de preservar a ativid T aiTendados os estabelecimentos 
usufruto da empresa pis 5 °’ ^ <*» o 

sociedade dc propósito específico íSPFi M ' ÍC) 3 const, ‘“‘ÇÜo de 

créditos, os ativoTdo devedor'(art 50 F XVn r o adjUdÍCar ’, em pagamcnt0 d <« 

•*> 

hipóteses de franviw r.^.j» d 4 . "—:— 1 -—* az prevendo váriac 

tão somomo " («-l-n-.il,, 1 I 0 cllnlr ^ r io, Mlva-te a ,n. pre .» 

L,,is *** 

PJC» „„ Ui 11.10mm, São Pauio, Almedina 2016Tsusr™ ' 

enfase no original). P 31/52 - sem 
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73. A LFR confere ao devedor - e não aos seus acionisuts ou conselheiros _ „ 

d,re„o de propor . p.ano de recuperação Judicial, „ qua | deve ser subnrerido 

deliberado e evemualmeme votado pelos seus credores, na forma do artigo 45 e 
seguintes da LFR. 


Os planos de recuperação judicial têm natureza contratual 1 » Como ocotre em 

todo contrato, a sua formação depende essenciaImputa Ho . _ 

v F essencialmente da negociação ativa e de boa- 

d entre as panes interessadas para a determinação dos termos contratuais em 

con tçoes mutuamente aceitáveis. A negociação entre devedores e credores é 

pretmssa essencial de qualquer processo de recuperação judicial. Não há recuperação 

judicial sem negociação entre devedores e credores. 


nipecincamente. 


* v ~“ ucieM5 ^ ue - —uoi e seus administradores são 
munttdos na condução e adminisrraçâo das arividades empresariais, inelnsive para 

represemar o devedor nas tratativas com interessados ineren.es ao procedimento 

especialmente as negociações acerca do plano de recuperação judicial (arr. 64 da 
LFR): 



de empresa: o novo regime de insolvência empresarial, op. cit!p 1S ? 6 recu P era Ç ão 


JUR__S p - 28560495V1 1136002.389624 31 - 




















negócio pode resultar, portanto em resultados 1 ^ IStRld ° res na indução do 

ex post (itens IV e V supra) positivos”. (MUNHOZ s' 7"° ' 

Procedimento de Reeimemrnn i,„r • / f bUZ ' bduanJo Secchi, Do 

Satirode;PITOMBO, AntonLserpioA deM S0UZA JUNlüR - Francisc ° 

Ui de Recuperação de EnZílTZLr M< *[ aes . (coord ^ Comentário.s d 

■los Tribuna, s, 2007, p. 309/310 - sem ênfase „õ origina» ^ ^ 

Hves !TfR q T SC ' ralar ^ Pr0CeSS ° S d ' SaCriffci ° S C ° m ira P lica f«“ rociais 

irr^::rr:~:r sesp r cospara ^ e 

recuperação judiciai q „e porveu.ura estejam agindo emTsacordo 2 2sZ2 

“ C S PWaMC ° dCVedM = “ ‘«—e aos objerivl I 

princípios protegidos e abraçados pela LFR. 

° e4UÍ "' bri0: de ™ lad °- 08 ad ™"' s “orc S precisam de 
nquiiidadc e segurança para desempenhar suas funçbes no meihor inreresse do 

levedor em recupero judiciai, sem ingerência nociva dos srieios ou aeionisias 

asscgurando.se q ue não serã destrruído im„rivadamc„,c, medianie proieção do J„,,j 

recuperação. De outio lado, o processo de recuperação, o Juízo e os credores 

am cm nao podem ficar reféns de administradores e/ou aeionisias q ue defendam 

eresses eslranhos aos do devedor e à finalidade da recuperação jud,cal. 

78. Nesse contexto a LFR sabiameme mod,f,ca a ,ei gera, eivi, e eomereia, e 

con ere ao u.zo o direito de interferência e dcsiiiuição, para salvaguardar as parres 

(devedores e credores, dos abusos come,idos pe.os administradores e/ou aciorlas 
Om outras paiavras, a LFR constitui que altera e afasta „ 

„ue ordinaria.nente conferem aos sécros e/ou acionis"^^ 
nomeare/ou destituir os administradores do devedor em recuperação judiciai. 

1 2 hm "" Síja reCOmn,e ' a dOU,rÍna iá paaifi “ a • entendimento de q ue o 

; reCUPCraÇÍ ° ■»-“ P» af»ar ou destituir os acionistas 
cu ro a ores, membros do Conselho de Administração e demais administradores do 

389624 32 - 
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devedor e m recuperação judicia, ioda vez ,ue verificar situaçóes de confiito dc 

"7" e abu S o dc direi,„ s quc possam co m pr„ m e,er o melhor interesse do 
devedor, seus credores e a própria finalidade = viabihdadc da recuperação judicia,: 

ZÍT- “ afa r en, ° dOS a dmin,so,d„ res d„ 

no an. 65. oTapm dTariieo Z Ça ° “I"'”' ““pulados 

recuperação judicial" o nue a / expr f ssao du ran(e o procedimenio da 

P-&Ú ZX; Nem íria deZmT “ ““‘f d ° "• 52 * — 
de se esperar a fase do art SX nni d ' ma ? lnar 4 ue houvesse necessidade 

prevista nos incS tSe se T* COmpmva í ã <' **» situação 

devedora, aié ÒZÒTZJ T a,as,a ™” 1 » “a d.reçào d. empresa 
prejuízos". (BEZERRA I II Mn "\i L 3 rcinjM ' P ara a produção dc maiores 

4 Uide Rec “ prmiS " * 

São Pau, o: Revista dos Tri4“', pZ" * “> ■ 

80. No caso em exame, a anterior reealcürância das Devedoras e „ a,uai 
aziamento dos poderes da administração é decorrência direta da ação dos 
Acomstas Minoritários Contro,adores, q ue embora não tenham set,uer direito de 
voto na lormação de t,uai q uer piano de recuperação - notadamente da q ue,es q ue 
atendam aos seus interesses particulares (art. 1, 5 , par, , da LSA) _ . deiiberaçio 
„ (m ' 43 da LFR) - a8em oootdenadamente (por ação e omissão), em 

oHen,., 

OU nossa beoen..,. 

nesta Recuperação Jnrtiriai 


81. lembre-se q ue os acionistas controladores _ espedalmente de empresas em 
recuperação judicia, - têm o dever legal de agir e conduzrr os negócios empresariais 
no melhor rnteresse das empresas e de seus empregados, credores e demais 
interessados, com o fim de fazer a companhta realizar o seu objeto e cumprir sua 

61™ m “f°r “ mfere ,eX,Ualmeme d ° ' l6 ' ™ <■*» da Ui 
•404/76 ( LSA ) e dos ensinamentos da doutrina: 

0 parágrafo único do artigo 11 6 Iria i c», 
controlador, erige verdadeiro princípio a ,„e deve t^SZ uWlX £ 
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fcer a 

Í£m_íkveres c r^ 9 nnc abi , irfa/Joc j -— mpnr s »a função .Wni o 

atuam, c U| « r inlm , , P ? a ro ™»™dade P m ,,.„> 

pborà o emprego de expressões g erai?Lf^ 

duvidosa eficácia, sem dúvida i„ n -.., rf . ’ ^omo Junção social seja de 

^sau m_seu a 

interesses da mais q|ta valia - » ,i,„. ori ~ 1 ~ Cn rc açada a n ina gama w» 

p»pria economia da n,^(nilf g^XLL^T U ^'^* 10 ” 8 ° ° Ha 

Sociedades Anônimas, 11 a Edição pi ’ Waldino > Manual das 
ênfase no original) Ç3 °’ Sa ° Pau, °’ At <^ 1999, p. 238 - sem 


—pcus, ao exame do artigo 117 da isa , n . 

controlador age em conflito de interesses e com h d qUC ° aC, ° niSta 



;i“ ;r: t *■ • ~ *——* 

d efetiva negociação entre devedores e crednmc 

ir r* age -—~- — em r :: p zl::i 

Co ZZ: ™‘ ' abUS ° ^ ^ “ Acionistas Minoritários 

a“ ,mpedem ’ 

ZTf " U eXP ' ÍCÍ,amen,e - ° ** *"■<«. se us 

diretores e assessores com „ s principais credores das Devedoras, indusive os 

" T " eg " CÍaÇã0 dí SeU Pla "° ^ reC ~ *** -f-e 

veiiricado no caso concreto. 
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1 0,27 ^ C0 " dU,a oposta ao espetado do acionista 

da LFR e da LT^ ^ reCUPeraÇaOJUdicial ' comr ™ objetivos e princípios 

1UA ^OULHO, respectivamente: 

A_Eossibilidade de o ini/ a foct„„ _ 

determinada»; c os a dnrinistradn.w 

precisn dicrinm,j r ~ C mn| L , ! > | |; ; | | 1 ~ Undanienl} il importâneia É 

determinado ^ mpresári^ a ’ ~ comando de nm 

nao signific a que nãi. ‘ 3^T~—~ ~° ma succdlda - » H 1 »» 

sgtT cxercicin. j U p tamü, <f Pnni n , ° S r y silltad °s positivos. caso n 
paru uni i>iii r„ a.„„ rr ..- |rin r or »P cxo e bens, fosse transferida 
empresarial pndp c— ot .. T ri :^~, anya dc titularidade da atividade 
ZSI |, i , ra P ermitir * reenp cracão da 
nM confiam nl " S . Cred °J~ es i sohr etud». q mmdA ^ 

empresário anrerio r ’ fHfMH Qz LJuüj..^ *” 1 ^’ probMafl<> r, “ 
Recuperação Judicial, in SOUZA^ JUNIOr' f °° Proced J mento ^ 
PITOMBO, Antonio Sérgio A. de Moraes (coord í ^ ncisco • atlro de; 
Recuperação de Empresas e Falências 2’ Licãn ^^Comentários à Ui de 
Tribunais, 2007, p. 310- sem ênfase no original) d ° S 

* sjc * 

.^feiada p eia menp^o judicial , 

OU acionista PAnti*n|»|f|n r "- 2 - ifli ftlradorcs eleitos p elos sócios 

Nova Lei de Falências e dp aw - , ’ d ^ ° ^hoa. Comentários à 

2M. p. .77 - s zz^L^zr mpmas - sá ° paui0 - *—• 


E igualmente inaceitável e divorciada do melhor interesse das Devedoras , 
onentaçao para evttar ou sequer considerar a imediata e maciça conversão de dívidas 

d sa av anc r, redu2Ír draslicamen[e „ se „ ^ 

Também nao há dávida de que a conversão de dívidas em a Ç 0es á a táenica mli 
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justa e equitativa de se alcançar esse resultado, no melhor i 


com menor sacrifício aos seus investidores e credores: 


interesse das Devedoras, 


socio/associado que injete dinheiro na empresa e que passe a correios 

t mcos * devedor - ui " hdr "—v — , r 

apor tar. desdl n.,1 eonHem^ 21- 

de daite^dÍv^or-WALÕÍSo mS"c C ° m ‘ e5Can,0,ea « âo 

«“■/*» á * ^Z7ò’Zz°z ú :tziV" 

Ui DE LUCCA, Newton; 
-,r fl/) , | s Adalberto (coords.). São Paulo, Quartier Latin 2DOS 
p.260/261 -sem ênfase no original) ’ 
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(...) 

relativãmente à m^nutcnç^dTnerce^’ f Um ,ad °' ° S d ° mmorit ário 
de outro, da col 7 * 

preocupa a LRF (trabalhadores, consumidores elcTé in7' ,t T ^ qUe SC 
dos meios de rernnproeao ò rT ° £-! ne S avc ^ quando um 

prõfisanieiiti. , 1 ;, n,L -‘..jp f | lfi . ^ sposiyao da Companhia rw.ii. 

^ a * ,a ^ (cf - fls - = "lM-^Tos a" rescM^) "“ 

i -rs zzr* 05 Re ~ propuseram * imedia ' a ~ * 

bllhocsem »» de ** do capiia, soe* da O, S.A., conforme se mfcre 

° mamU ‘ AUmMÍW ’ a ' ém da *“* tajeçào de mais R$ 4 bilhões em 

:r n0V0S ' mediame ™ * -..a, a ser snbserüo em ofena ^ 

irirrrr c ~ a —• -——« 

contada no P RJRevlsa r " à ~ * 


! 8 ' EVÍdeme qUC 3 Pr0pOSla *> PRJ R-isado não é a melhor „ para 

assegurar a v.ahi,idade e efedva reesirurnração cconõmico-flnanceira das Devedoras 

:;;:rr vw “ ^ e in ~ - - — 

* . h Cm “ 10 ’ 05 Ad0 " ls ' as Minoritários Conrroladores, por dos 

mera P ° r 6leS ' nd,Cad0S “ Cünselh<> de Administração, forçam as Devedoras a 
aprese,,, ar aos credores o PRJ Revrsado, pior para a companhia, mas que aicndc aos 

seus interesses pessoais, em deinmeu.o esCusivo dos seus mvestidores e credes 

S9 Desde „ micro, os Aciotdsias Minoritários Coniro,adores influenciaram - e 
continuam mflueuctaudo - indevidamente „ processo, as Devedoras e sua 

uri: p T e8urar ° resu,,ad " quc ihes ■* ™ is ^ -*«« 

contrai io aos melhores interesses das Devedoras e Pm 

despropomiona, de seus investidores e credores PreJU ' Z ° “ * 

I 0 exempl ° Chesa “ Ser llvresco - diretamente dos manuais de direito comercial 
usiraçao de condma abusiva do aeionisla controlador agindo em benefício 
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I SeU PrOI "° afastamemo - fonna do arligo 64 da LFR 

P0<ier geral de cautela do D J, , *° 64 da LFR 

jurisprudência]: ' ™ e 0rÍen,a Ç fc dourrinári 


50Cl^adeTmá^--i,^7nm'l ,> “ ^ ual,| " fr udminki-sH. 

substituição na forma prevista no I — 4 — -- °P erai ido-se a sua 

sociedade empresária em crise ou sr f ° * ocial ou nos estatutos da 
consoante proposto no plano de recuperaçaójufcra^fco “ r ^ VL 
recuperação de empresas e falência/rnnrH a C omentários a Lei de 

Toledo, Carlos He.fnque AbSo ^ ^ R C Sa "« de 

Saraiva, 2016, p. 264/265 - sem è nfase no ^ in “ al • “P 1 - - São Paulo: 


* * * 


casos de sucesso ^^^ d e n ^lf^ nUten ^ > d ° devedor c existindo 

de cada caso, nnp ri »» »,..; ; mn JL LS c caminho, cabe atrihmV -»» juj,- 

ífeanos^a fú nc ã n f ,„ tw P ..,„.^ P |j lto a0S m ^oionido. deveres 
vgrifi car se. no ,Ln ,.r, n r ,. f(|| ■ - * eomposição de interessa » 

^»g» iímes da mnm, -, ri - ( ^ df substitn.V S» ^ 

ser protegi dos, on c»j Q . „, c| j Spei ° aQueles H llp * q mhrm 
comunidarltf» ^ infeto SP,a: Cred0n ‘ Sl r0nvi,l)lidor( ‘ t - 1 

administradores^em" 1 ' cas^dc ^scum^ 5 '™' 10 d ° poder de des *uir 
representa, por lado, confení TZ IZ •* deVeres fid “'™s 
defesa dos interesses aqui aclamados e mr^ ° IClár ' 0 re,evanle papel n a 
em lei para o afastamento de administradores” U)™ hÍPÓtCSC prevista 

situações capaisdTmotívaro^fastamentodè ^ - ***** H S ° hre as 

(:.)._A possibilidaiip Ho ^nfiTfitiiji fJfl C a , mi . ni . stradores e do devedor 

desrespeito aos ti o. o— r ~4- -iOLád ministrad or com hasp n« 

menção pelo diplomi, rn „, u , ,, , , nss,m ' scna ínrip P - H ”nt, dr 

interpretação que vai alem do ar„ i ? hccc ' sc , ludavia ' tratar-se de 
por Ações, quanto „a Lei u' p" Kn “ *‘P«o tanto na Lei Sociedade 

huc Fabi, ..- *■ e w^Jluuhaat 

O)ntrolador ^qm» dn ypj^ \ J ai<ir d relevãnr| a de qiip fpm ^ 

çonsequc nria df-n inmlnr n. ,i ^ resa ^ c> nao ° contrário*’, como 
r-r,.,^ 1r |,. . £ d enírc Propriedade do caniínl p 

, 7, » HeVonc I d,,- 

desonesto ser afa«t..ri r> /««a p ^- ^ s e o empresário ineficiente ou 

Empresarial: Esrudos e Pareceres. PP *21 "a 25) P ™(CEREzÈlTl aT 
Chnstma Nedet, 4 Recuperação Judicia, da SaciedaZ^rYçl! * 
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Principio da Preser\'ação da Empresa na Lei de Recuperação e Falência, 
São Paulo, Editora Malheiros, 2013, p. 389 a 398 - sem ênfase no original) 


* * * 


“RECUPERAÇÃO JUDICIAL - AFASTAMENTO DE 
ADMINISTRADORES DA RECUPKRANDA DETERMINADA - 

EXISTÊNCIA DE FATOS A JUSTIFICAR A MEDIDA - 

ARRENDAMENTO DE BEM SEM PRÉVIA AVALIAÇÃO - 
ADMISSIBILIDADE, NA ESPÉCIE - SITUAÇÃO DELICADA DA 
EMPRESA A RECLAMAR A PROVIDÊNCIA, AO MENOS POR 
CURTO PERÍODO, SEM PREJUÍZO DE FUTURA REAVALIAÇÃO - 
ESCOLHA DO GESTOR QUE, CONTUDO, COMPETE À 

ASSEMBLEIA GERAL. A SER CONVOCADA PARA TANTO. E 

NÃO AO ADMINISTRADOR JUDICIAL - RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 

(,..)Há necessidade , pois, de convocação de Assembléia Geral para a 
indicação do próximo uestor, cuias funções até a escolha deste, deverão 

ser exercidas provisoriamente pelo administrador judicial , nos termos do 
art. 65, § I o , da Lei n° 11.101/2005.” (TJSP, Agravo de Instrumento n° 
0273116-46.2009.8.26.0000, Câmara Reservada à Falência e Recuperação, 
Rei. Des. Elliot Akel, j. em 4.5.2010 - sem ênfase no original). 


DEVERES VIOLADOS 


91. O Conselho de Administração das Devedoras é composto, majoritariamente, 
por membros indicados por e vinculados aos Acionistas Minoritários Controladores. 
Os fatos acima narrados e comprovados demonstram que, à exceção dos conselheiros 
independentes, os demais conselheiros agem por conta e ordem dos Acionistas 
Minoritários Controladores. Por isso mesmo não se tem conhecimento de que 
tenham analisado qualquer proposta de imediata capitalização de dívidas, em valores 
expressivos, conforme proposto no PRJ Consensual Alternativo, conquanto haja a 
indicação de que os diretores das Devedoras e seus assessores tenham indicado a 
consideração dessas medidas. 

92. Também não se sabe se consideraram efetivamente a capitalização de R$ 4 
bilhões de recursos novos proposta pelos Requerentes, embora essa seja a única 
proposta que assegura a efetiva disponibilidade dos recursos, conforme demandado 
pela ANATEL e reconhecido pelas próprias Devedoras. Ao invés disso, o Conselho 
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de Administração - por maioria dos votos dos conselheiros indicados pelos 
Acionistas Minoritários Controladores - rejeitou sumariamente o PRJ Consensual 
Alternativo, embora seja o único plano que enderece de maneira definiriva as 
questões cruciais para assegurar a viabilidade das Devedoras. 

W Embora os rcglslros P üblic ° s das reuniões do Conselho de Administração da 
Oi S.A. sejam escassos e pouco esclarecedores, as notícias ainda revelam que os 
Acionistas Minoritários Controladores e conselheiros por eles indicados têm 
efetivamente orientado e pressionado a diretoria das Devedoras para propor e 
defender o PRJ Revisado e assinar o PSA. em detrimento exclusivo dos investidores 
e credores e no melhor interesse dos Acionistas Minoritários Controladores, ainda 
que essa medida possa custar a eventual rejeição do PRJ Revisado em AGC e 
indesejada falência das Devedoras. 


94. Diante das circunstâncias e peculiaridades do caso concreto, é necessário que 
esse MM. Juízo impeça a interferência indevida desses conselheiros, suspendendo 
desde já os seus direitos de voto, conforme já determinado em situação semelhante, 
facultada a oportuna eleição de novos conselheiros independentes, na forma do 
estatuto das Devedoras (art. 64, par. único da LFR): 


ausênc^ d H 'fT"' 0 Recu P era Ç ão Jud ^al - Arguição de nulidade por 
ausência de fundamentaçao (violação ao inciso IX do artigo 93 da 

Constituição Federal e artigo 165. 2 a parte do Código de Processo Civil), 
nocorruicid. Enfrentamento de íorma concisa e objetiva das questões postas 
autos. Cerceamento de defesa. Inocorrência. Decisão que indica que os 
atos noticiados foram reiteradamente comunicados pelo Administrador 
Judiaal, oportumzando às partes a apresentação de manifestações e 
jus i icativas em relaçao aos atos que ensejaram o afastamento dos gestores 
da recuperanda e a indisponibilidade de bens dos sócios, ex-sócios 
administradores e da própria recuperanda, eis que anteriormente noticiados e 
que vinham ocorrendo desde o início do procedimento recuperacional 
Principio do devido processo legal observado Afastamento dos 
a dministradores da recuperanda e conselheiros administrativos 
n omeaçao de gestora judicial e in disponibilidade de todos os bens de 

propriedade direta c indireta da pessoa j u rídica, dos administradores e 

conselheiros, dos sócios e cx-sócios. Me d ida excepcional determinada 
q uando verificadas quaisqu er das hinóteses dos incisos dp ar tmo M d* 


JUR_SP - 28560495vl 1136002.389624 40 - 











ld-1 —D—11.101/2005. Indisponibilidade dos bens dos sócios, ex-sócios, 
administradores e da pessoa jurídica recuperanda. Agravantes que são 
herdeiros de ex-sócio da recuperada. Indisponibilidade que deve alcançar 
somente os bens do de cujus, que responde pelas dívidas da sociedade até o 
valor da herança. Desbloqueio dos bens pessoais que não foram transferidos 
por sucessão hereditária. Agravo de instrumento provido em parte. (TJSP, 

Agravo de Instrumento n° 0166407-45.2013.8.26.0000, 2 a Câmara 
Reservada de Direito Empresarial, Des. Rei. Ramon Junior, j. em 
11.11.2015 — sem ênfase no original) 

PROTEÇÃO À DIRETORIA 

)5. A atuação conflituosa e abusiva dos Acionistas Minoritários Controladores e 
dos membros do Conselho de Administração eleitos por eles gera grave 
i nstabilidade no processo, retirando da diretoria das Devedoras a independência e 
poder de gestão que a lei e o estatuto lhes conferem — e que os Acionistas 
Minoritários Controladores e o Conselho de Administração ratificaram ao autorizar o 
ajuizamento desta Recuperação Judicial (fls. 83058/83105) — para praticar todos os 
atos necessários para representação e gestão das Devedoras no curso da Recuperação 
Judicial, notadamente a formulação e negociação de plano de recuperação que atenda 
aos melhores intetesses das Devedoras, seus empregados, consumidores e credores. 

96. A única forma de se restabelecer a normalidade e devolver às Devedoras e 
sua administração a liberdade e tranquilidade necessárias para efetivamente 
negociar de boa-fé com seus principais credores, inclusive os Requerentes, os termos 
e condições de um plano de recuperação judicial consensual que atenda aos 
icspcctivos interesses, é blindar as Devedoras e seus diretores estatutários 
independentes mediante (i) o afastamento dos Acionistas Minoritários Controladores 
de qualquer ingerência político-administrativa nas Devedoras; e (ii) a suspensão de 
direitos de voto dos membros do Conselho de Administração eleitos pelos Acionistas 
Minoritários Controladores, conforme já autorizado pelo E. TJ/RJ no precedente 
VARIG. 
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97. No mesmo sentido a doutrina: 


“A possibilidade de o juiz afastar os sócios e os administradores em 
determinadas hipóteses é, por outro lado, de fundamental importância. E 

preciso distinuuir a empresa (atividade) e o estabelecimento (complexo 

de bens) do empresário (sujeito da atividade) ; sob o comando de um 
determinado empresário, a atividade pode ter sido mal sucedida, o que não 
significa que não poderiam ser obtidos resultados positivos, caso o seu 
exercício, juntamente com o complexo de bens, fosse transferido para um 
outro empresário. Essa mudança da titularidade da atividade 
empresarial pode ser essencial para permitir a recuperação da empresa 

e para a aprovação do plano pelos credores, sobretudo, quando estes 

não confiam na competência, ou ainda pior, na probidade do 

empresário anterior. 

Diante da realidade econômica brasileira, caracterizada pela concentração do 
poder empresarial - ausência de clara distinção entre sócio, sociedade e 
administradores, e não pela dispersão acionária, a possibilidade de afastar o 
empresário anterior é ainda mais relevante, constituindo um imperativo para 
o cumprimento da função pública da lei de recuperação da empresa. É 
preciso distinguir a empresa do empresário, devendo-se preservar a 

primeira, ainda que para tanto seja necessário o afastamento do seu 

primitivo comandante. Vindo de encontro a essa realidade, a Lei previu 
expressamente, entre os meios de recuperação, a alteração do controle 
societário e o afastamento total ou parcial dos administradores (art. 50, ines. 
III e IV)”. (MUNHOZ, Eduardo Secchi, Do Procedimento de Recuperação 
Judicial in SOUZA JUNIOR, Francisco Sátiro de; PITOMBO, Antonio 
Sérgio A. de Moraes (coord.), Comentários à Lei de Recuperação de 
Empresas e Falências , 2 a Edição, São Paulo, Revista dos Tribunais, 2007, p. 
310/311 - sem ênfase no original) 


98. A esse respeito, os Requerentes pedem licença para citar aqui, o parecer do 
Professor FÁBIO ULHOA COELHO trazido a este processo pela Bratel, antes do 
acordo que celebrou com o FSM. A opinião do renomado jurista parece ter sido 
escrito para o caso trazido agora ao conhecimento desse MM. Juízo: 


“46. Substituições na administração da sociedade, no curso do prazo para a 
elaboração do plano de recuperação, são evidentemente prejudiciais à 
elaboração de consistentes alternativas a serem apresentadas aos credores. 
Mesmo durante o processo de votação do plano, não raramente se alongando 
por sucessivas suspensões e reinícios da assembleia de credores, a 
permanência da administração e indispensável para a racionalidade e 

eficiência das inúmeras negociações com credores, que ocorrem neste 

momento do processo judicial . 
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47 - A regra fundamental da LRF sobre a administração da sociedade 
empresária em recuperação judicial, ao privilegiar a estabilidade 
necessária à plena realização dos objetivos do instituto (prévio 
conhecimento da realidade da empresa, consistência na elaboração do plano, 
certeza nas negociações, confiabilidade despertada em relação ao rumos da 
empresa devedora etc.), compõe, juntamente com as regras da LSA sobre 
direitos societários dos minoritários que possa repercutir diretamenle na 
administração da sociedade anônima, as normas de aplicação casuística na 
solução d as questões apresentadas ao prudente crivo do iuízo 

recuperacional.” tcf. fls. 931 5 ?>) 


99. Nem se diga que os Acionistas Minoritários Controladores não “ destituíram" 
a atual diretoria das Devedoras. O pretendido efeito da nomeação de 2 (dois) 
membros do Conselho de Administração, inequivocamente vinculados aos 
Acionistas Minoritários Controladores, para ocupar cargos de diretoria, sem 
necessidade e sem designação específica, é, obviamente, o mesmo. 


CONCLUSÃO E PEDIDOS 


100. A conclusão a que se chega pela leitura dos graves fatos acima narrados e 
comprovados é que as Devedoras e sua administração foram sequestradas pelos 
Acionistas Minoritários Controladores e por certos membros do Conselho de 
Administração por eles eleitos, gerando enorme instabilidade e insegurança ao 
processo de Recuperação Judicial. A LFR não se presta a essa finalidade e cabe a 
esse MM. Juízo coibir os abusos. 


101. Diante do exposto, de torma a assegurar o resultado útil desta Recuperação 
Judiciai, no melhor interesse das Devedoras, empregados, consumidores, credores e 
demais interessados, os Requerentes, com fundamento no artigo 64 da LFR e no 
poder geral de cautela, requerem respeitosamente a esse MM. Juízo que acolha os 
pedidos cautelares agora formulados para determinar a: 
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(i) Imediata su spensão da posse dos novos Diretores eleitos pelo Conselho de 
Administração da Oi S.A., a saber os Srs. Hélio Costa e João Vicente 
Ribeiro; e, subsidiariamente, caso porventura já tenham tomado posse como 
Diretores, a imediata suspensão de todos os efeitos da nnsse desses Diretores, 
os quais deverão ser proibidos de praticar qualquer ato em nome das 
Devedoras, sob pena de multa por ato praticado não inferior a R$ 
10.000.000,00, sem prejuízo da nulidade do ato praticado; 

(") Imed,ata su spensão do direito de vntn dos membros do Conselho de 
Administração da Oi S.A. eleitos pelos Acionistas Minoritários Controladores 
e ídenliiicados no A nexo I em qualquer reunião de conselho ou deliberação 
envolvendo a Recuperação Judicial e/ou o PRj das Devedoras, devendo as 
deliberações do Conselho de Administração serem tomadas nesses casos 
apenas pelo voto dos conselheiros independentes - 

(HÍ) ,mediata «ensão do direito de voto dos Acionistas Minoritários 
Controladores em todo e qualquer assunto que diga respeito à Recuperação 
Judicial e/ou ao PRJ das Devedoras, além de expedição de ordem para que que 
FSM e B ratei se ab stenham de (a) adotar qualquer medida no sentido de 
destituir os atuais diretores estatutários das Devedoras, bem como de (b) eleger 
novos diretores para as vagas porventura existentes, sob pena de por ato 

praticado não inferior a R$ 10.000.000,00, sem prejuízo da nulidade do ato 
praticado; e 

(iv) A p roibição de que o PSA negociado pelos Acionistas Controladores e os 
Cross Holders e aprovado pelo CA à revelia e contragosto da Diretoria seja 
assinado pelas Devedoras sem prévia autorização desse D. Juízo, após oitiva 
dos credores, I. Administrador Judicial, Ministério Público, ANATEL e demais 
interessados. 
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102. Sem prejuízo, os Requerentes desde já aguardam a oportuna realização de 
AGC P^a deliberação c votação do PRJ Revisado, reservando-se expressamente o 
direito de apresentar propostas de modificação e ajustamento do PRJ Revisado antes 
ou durante a aludida AGC, conforme lhes autoriza expressamente o artigo 56, 

parágrafo 3 o da LFR, sem prejuízo da votação direta do PRJ Consensual Alternativo 
(se não incorporado ao PRJ Revisado). 


Termos em que, 

P. Deferimento. 

Rio dc Janeiro, 07 de novembro de 2017, 


Giuliano Colombo 
OAB/SP n° 184.987 
OAB/RJ n° 166.543 

OAB/SP n" 314.350 

fhnçftiüí i ii fííhlk ^-— 

Ana Beatriz A. R. do 
Valle 

OAB/SP n° 345.693 


Sérgio Bcrmudes 


.OAB/RJ 17 




Marcelo Eà mcgíT 
Carpenier 
OAB/RJ 92.518 



Eduarda T. Simonis 
OAB/RJ n° 200.986 


/ j r j 'çp 

í\ 

Alo.v Hatanaka r 


OAB/SP 172.991 


' V X/ Í\faílkl 

Marcelo S. G. Ricupiíró 
OAB/SP 173.043 
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Anexo I - Lista de Membros do Conselho de Administração da Oi S 
NOMEADOS PELOS ACIONISTAS MINORITÁRIOS CONTROLADORES 


.A. 


1. 

Pedro Zanartu Gubert Morais Leitão 

2. 

André Cardoso dc Menezes Navarro 

3. 

Luís Maria Viana Palha da Silva - 

4. 

João Manuel Pisco de Castro 

5. 

João do Passo Vicente Ribeiro 

6. 

Demian Fiocca 

7. 

Hélio Calixto da Costa ~- 
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Anexo II - Lista de Documentos 


doc. n° 1 

Cópia da Decisão que Afastou o Controlador - Prpc^rUnt^ 

doc. n w 2 

_Copia do Plano Consensual Alternativo apresentado pelas Requerentes 

doc. n" 3 

F ato Relevante Renúncia Diretor-Presidente 

doc. n° 4 

Cópia do Comunicado ao Mercado divulgado em 91 10 9017 

doc. n” 5 

Cópia do Acórdão n° 510, de 6.11.2017, proferido pela ANATF1 

doc. n w 6 

Cópias de Noticias sobre Processos Administrativos no âmbito da CVM 

envolvendo NT 

doc. n“ 7 

Copia do Fato Relevante Mudança de Controle Acionário - Precedente 

Varig 

doc. n° 8 

Copia da Decisão que suspendeu a Eficácia da Alienação - Precedente 

Varig 

doc. n° 9 

Cópia do Acórdão Afastamento Controlador - V-nHo 

doc. n" 10 

Cópia do Plano Alternativo apresentado pelas Requerentes 

doc. n° 11 

Cópia de Nota à Imprensa sobre PRJ Revisado 

doc. n° 12 

Cópia do Comunicado ao Mercado apresentado pelas Devedoras 

divulgando a minuta de PSA 
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